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RESUMO: A Superfície tem por definição no Direito Imobiliário como um direito real sobre coisa 

alheia, visto ferir uma das bases históricas do conceito de propriedade privada advindas do Direito 

Romano a superfícies solo cedit (a superfície acede o solo). Presente neste artigo, será apresentado os 

precedentes históricos de base romana na criação do conceito de propriedade, visando a introdução ao 

aspecto no qual o Direito Imobiliário respalda e conceitua a propriedade, até sua divisão, gerando o 

Direito de Superfície. Como herança da decadência do império, o Direito de Superfície fora repassado 

as ordenações portuguesas e suas colônias, porém de forma indireta, findando-se no Brasil a partir do 

Código Civil de 1916, no qual, o instituto fora retirado dos códigos brasileiros, retornando 

primeiramente no Estatuto da Cidade de 2001 art. 21 e posteriormente aos contratos entre pessoas físicas 

com a promulgação do novo Código Civil de 2002 art. 1229. O texto apresenta também análises do 

impacto socioeconômico no qual a falta de uma cultura com maior acessibilidade a terra acarreta um 

desenvolvimento econômico e social desordenado nos estados e no país como um todo, expondo dados 

de órgãos nacionais de pesquisa e autores de renome como: António Santos Justo (2006), Rodrigo Reis 

Mazzei (2007), Leonardo Sciascia (1954) e José Puig Brutau (1953). 
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